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SAÚDE

Nova lei deve facilitar
doação de órgãos no país
De acordo com o PL em tramitação no Senado, decisão em vida será priorizada. Matéria também respalda médicos e família

N
as próximas semanas, 
a Câmara dos Deputa-
dos deve votar o Proje-
to de Lei (PL) nº 3.643, 

de 2019, do Senado Federal, que 
pretende alterar a forma como 
é dado o consentimento para a 
doação de órgãos no Brasil. O PL 
pretende priorizar a decisão em 
vida, do potencial doador. Caso 
o consentimento não tenha si-
do manifestado, a matéria define 
que o cônjuge ou parente maior 
de idade de até segundo grau po-
derá autorizar o procedimento. 

O projeto altera o art. 4º da 
Lei nº 9434 de 1997: “Art. 4º — 
A retirada de tecidos, órgãos e 
partes do corpo de pessoa fale-
cida para transplante ou outra 
finalidade terapêutica somen-
te dependerá de autorização do 
cônjuge ou de parente maior de 
idade, obedecida a linha suces-
sória, reta ou colateral, até o se-
gundo grau, inclusive, firmada 
em documento subscrito por 2 
(duas) testemunhas presentes à 
verificação da morte, nos casos 
em que o doador não tenha se 
manifestado em vida expressa 
e validamente a respeito.”

Para o coordenador do Servi-
ço de Transplantes Hepáticos da 
Santa Casa de São José dos Cam-
pos, Jorge Marcelo Padilla Man-
cero, o projeto vai ajudar a evitar 
conflitos com a família. “(A lei) 
vai ajudar a estimular e reforçar 
a doação de órgãos. Se você con-
versou em vida que deseja ser um 
doador, se expressou essa vonta-
de e se acontecer algo trágico e 
você entrar em morte encefálica, 
e é um potencial doador, a famí-
lia está respaldada, assim como 
os médicos, porque nós temos 
que respeitar o direito do pacien-
te de ter falado em vida que quer 
ser um doador”, afirma. 

Além do respaldo legal da doa-
ção para os familiares e do respei-
to ao desejo do potencial doador, 
Macero acredita que o PL pode 
aumentar a conscientização na 
doação. “Tem-se avançado mui-
to na conscientização da doação 
de órgãos, tanto por campanhas 
a nível nacional ou em educação 
nas escolas e em casa. Em 2007, 
tínhamos mais ou menos sete 
doadores por milhão de habitan-
tes e agora temos 18 doadores por 
milhão. Ainda falta, mas o Brasil 
tem avançado muito”, ressalta. 

 » EDUARDA ESPOSITO

O Brasil possui o maior sistema público de transplantes do mundo. É o segundo país em número de procedimentos, atrás apenas dos EUA
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Direito

A advogada em direito da 
saúde e do consumidor, Giulia 
Mayrink Ghazi, ressalta que a 
doação de órgãos não é uma 
obrigação, é um direito. “Não 
é um dever, uma obrigação. Na 
prática, o PL atribui uma nova 
forma de se garantir uma doa-
ção de órgãos, apesar de inexis-
tente a manifestação do doa-
dor. Então, a gente passa a não 
ter mais a necessidade do con-
sentimento expresso do doador 
permitindo que a família possa 
autorizar ou não”, explica. Pa-
ra a advogada, essa medida po-
de aumentar a disponibilidade 
de órgãos para doações. “De fa-
to, outras famílias sofrem mui-
to com um parente tentando 
encontrar um doador compa-
tível, então o PL acaba sanan-
do uma necessidade e abrindo 
portas para quem está necessi-
tando”, destaca.

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) inaugurou uma usina foto-
voltaica. O novo sistema de ener-
gia solar conta com 380 módu-
los e tem capacidade para pro-
duzir mais de 370 megawatt-ho-
ra (MWh) por ano — energia su-
ficiente para abastecer mensal-
mente cerca de 1.850 residências 
A expectativa é economizar cerca 
de R$ 275 mil anuais na conta de 
energia elétrica. 

A usina faz parte do Programa 
STF +Sustentável, que busca im-
plementar soluções inovadoras 
para tornar a instituição mais efi-
ciente e ambientalmente respon-
sável. O projeto teve início em ja-
neiro de 2024, quando o Tribunal 
firmou um acordo de cooperação 
técnica com o Exército Brasileiro 
para o desenvolvimento de ações 
de sustentabilidade.

A parceria incluiu consultoria 
especializada para a instalação 
da usina, aproveitando a expe-
riência do Exército na manuten-
ção de estruturas fotovoltaicas 
em diversas regiões do país. Em 
junho do mesmo ano, um novo 
acordo foi firmado com a Neoe-
nergia para viabilizar a constru-
ção das usinas solares nos ane-
xos do STF. A usina que está em 
funcionamento é, portanto, fru-
to dessas duas parcerias.

Em andamento

Em fevereiro de 2025, foi dado 
outro passo para ampliar a fonte 
de energia sustentável para o STF. 
O Tribunal assinou acordo com a 
Companhia Imobiliária de Brasí-
lia (Terracap) e a CEB Participa-
ções (CEB Par), a fim de criar um 
consórcio de geração compar-
tilhada de energia, que prevê a 

implantação de uma usina foto-
voltaica em uma área de 13 hec-
tares no Setor Habitacional Cate-
tinho, no Distrito Federal.

A energia gerada nesse espaço 
será convertida em créditos para 
abastecer o STF e outros consor-
ciados, reduzindo a dependência 
da rede elétrica convencional. 
Com essas iniciativas, mais de 
90% da energia consumida pelo 
STF passará a ser proveniente de 
fontes renováveis.

Para o presidente da Corte, 
ministro Luís Roberto Barroso, 
essa é uma das ações mais re-
levantes da gestão no enfrenta-
mento das mudanças climáticas. 
“A mudança climática e o aque-
cimento global são desafios de-
finidores do nosso tempo. Cada 
instituição deve contribuir pa-
ra essa transição e, onde não for 
possível reduzir emissões, buscar 
compensá-las”, afirma.

 » ALINE GOUVEIA

STF inaugura usina de fotovoltaica

EFICIÊNCIA

incluindo exames preparató-
rios, cirurgia, acompanhamen-
to e medicamentos pós-trans-
plante”, ressalta a advogada.

Espera

Marcelo Cruz da Silva, 40 
anos, morador de São Paulo, 
está na fila de espera por um 
transplante desde 2023 e faz he-
modiálise há sete anos. O pa-
ciente teve insuficiência cardía-
ca em 2016. Na época, seu cora-
ção funcionava com menos de 
30% da capacidade. “Não con-
seguia virar uma esquina e, en-
tão, no ano seguinte, tive insu-
ficiência renal”, conta. Em 2017, 
com o agravamento da doença, 
foi afastado do emprego de re-
cepcionista e, desde então, re-
cebe benefício do INSS.

O candidato à doação conta 
com o apoio da família e de ami-
gos. A irmã é quem lhe acompa-
nha e presta a maior parte do 
apoio. Como ele mesmo disse, 
é sua “cuidadora oficial”. Atual-
mente, vive para se cuidar, for-
talecer o coração — que ganhou 
um marca-passo e está mais for-
te —, e agora aguarda um trans-
plante duplo (rim e pâncreas), o 
que justifica a sua grande per-
manência na fila. No momento, 
ele é o 51º na espera. Nesse ca-
so, Marcelo só pode receber os 
dois órgãos de um mesmo doa-
dor morto, devido à compatibili-
dade, complexidade e delicadeza 
do procedimento. 

“Eu já não me lembro mais 
como é ser saudável. Há sete 
anos, religiosamente, vou à he-
modiálise três vezes na semana 
por quatro horas. É muito sofri-
do, já vi amigos partirem. É duro 
ver uma pessoa que está ao seu 
lado todo dia morrer”, lamenta 
pelos companheiros perdidos 
ao longo de quase uma década 
de tratamento.

A aprovação do PL é uma es-
perança para Marcelo. Para o 
candidato, agora é possível que 
mais famílias autorizem a doa-
ção. “Infelizmente, tem uma 
quantidade pequena de pessoas 
que se propõe a doar. Precisam 
entender que não estão só doan-
do um órgão, estão perpetuan-
do aquela pessoa. A história de-
le vai seguir mais um pouco e 
minha vida, não só a minha, de 
muitas pessoas, vai continuar”, 
completa o paciente. 

Dados do Ministério da Saúde 
coletados até fevereiro de 2025 
indicam que, no Brasil, 45.497 
pessoas esperam por um órgão 
nas filas de transplantes. No país, 
rim (42.091), fígado (2.312), cora-
ção (458), pâncreas-rim (370) e 
pulmão (210) correspondem às 
maiores listas. A advogada espe-
cialista em direito da saúde, Car-
la Simas, afirma que doar órgãos 
é um ato de solidariedade. “Po-
de salvar e transformar vidas. No 
Brasil, milhares de pessoas aguar-
dam na fila por um transplante 
que pode significar a diferença 
entre a vida e a morte. Além de 
proporcionar uma nova chance 
para pacientes com falência de 
órgãos, a doação também forta-
lece o sistema de saúde, reduzin-
do custos com tratamentos pro-
longados e melhorando a qua-
lidade de vida dos transplanta-
dos”, defende. 

Já para a advogada especialis-
ta em direito civil Vanessa Pinzon, 

a conscientização é necessária, já 
que muitas recusas são feitas por 
famílias que não conhecem o de-
sejo do falecido. “A conscientiza-
ção e informação sobre o assun-
to é de fundamental importância 
para que mais pessoas se tornem 
doadoras, pois a recusa da famí-
lia, que muitas vezes nunca dialo-
gou sobre o assunto, é o principal 
obstáculo na doação de órgãos. 
A cada catorze potenciais doa-
dores de órgãos, apenas quatro 
realizam a doação, sendo a recu-
sa familiar o motivo da obstacu-
lização, de acordo com o Minis-
tério da Saúde”, alerta.

O Brasil é referência mun-
dial na área de transplantes e 
possui o maior sistema públi-
co de transplantes do mundo. 
“Em números absolutos, o Bra-
sil é o 2º maior transplantador 
do mundo, atrás apenas dos Es-
tados Unidos. A rede pública 
de saúde fornece aos pacientes 
assistência integral e gratuita, 

No Brasil, milhares 
de pessoas aguardam 
na fila por um 
transplante que 
pode significar a 
diferença entre a 
vida e a morte. Além 
de proporcionar 
uma nova chance 
para pacientes com 
falência de órgãos”

Carla Simas,  

advogada

Expectativa da Corte é economizar R$ 275 mil por ano na conta de luz

Fábio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

O ex-vereador fluminense 
Gabriel Monteiro deixou a 
prisão após mais de dois anos 
e quatro meses de detenção. 
Ele foi denunciado em maio 
do ano passado pelo crime de 
estupro contra uma mulher, e 
estava em prisão preventiva. 
Para deixar o presídio de 
Bangu 8 na noite de sexta-
feira, Monteiro concordou 
em usar uma tornozeleira 
eletrônica. A vítima teria 
conhecido Gabriel, que 
também é ex-policial militar, 
em uma boate na Barra da 
Tijuca, na Zona Oeste do Rio 
de Janeiro. Ele a teria levado 
para casa de um amigo no 
bairro do Joá, na Zona Sul, 
trancado a jovem no quarto e a 
obrigado a fazer sexo, inclusive, 
ameaçando-a com uma arma 
e dando tapas no seu rosto.

 » Gabriel Monteiro  
deixa prisão, após 
mais de 2 anos


